

	
	





[bookmark: CHAMAMENTO_PÚBLICO_Nº_01/2023]PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2025
CHAMADA PÚBLICA - CREDENCIAMENTO Nº09/2025 

O MUNICÍPIO DE LUPIONÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, no uso legal de suas atribuições, de acordo com as disposições constantes na Lei n.° 14.133/2021, torna pública a realização de REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO, POR MEIO DE CREDENCIAMENTO, DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNAÇÃO VOLUNTÁRIA DE DEPENDENTES QUÍMICOS, VISANDO O ATENDIMENTO DE PACIENTES USUÁRIOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE SAÚDE DE LUPIONÓPOLIS/PR.
O RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO ACONTECERÁ A PARTIR DE 10 DE DEZEMBRO DE 2025. LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL, SETOR DE LICITAÇÃO, PRAÇA Pe. ANTONIO POZZATO, Nº 880,  CAIXA POSTAL 1(UM),CENTRO, LUPIONÓPOLIS - PR. HORÁRIO: das 08h às 12h e das 14h às 16h, de segunda a sexta-feira.

1. [bookmark: 1._DO_OBJETO_E_DA_DEFINIÇÃO]DO OBJETO E DA DEFINIÇÃO
Tem por objeto: O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO, POR MEIO DE CREDENCIAMENTO, DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNAÇÃO VOLUNTÁRIA DE DEPENDENTES QUÍMICOS, VISANDO O ATENDIMENTO DE PACIENTES USUÁRIOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE SAÚDE DE LUPIONÓPOLIS/PR.
1.1.2 Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.
1.1.3 O procedimento de credenciamento se enquadra na hipótese prevista no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.
A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
1.1.4 O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.

2. [bookmark: 2._DAS_CONDIÇÕES_DE_PARTICIPAÇÃO]DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas  pessoas jurídicas interessadas que comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2 Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida no Item 3 deste Edital.
2.3 Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão.
2.4 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para autenticação por membro da Comissão de Licitação, à exceção dos documentos gerados automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outros.
2.5 Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou consultados pela Equipe de apoio para efeito de comprovação de sua autenticidade.
2.6 Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento.
2.7 Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos neste
Edital.
2.8 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos.

3. [bookmark: 3._DOCUMENTAÇÃO_PARA_CREDENCIAMENTO]DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
3.1.  Condições Especiais De Habilitação (habilitação técnica e qualificação econômico-financeira).
3.2. Da Habilitação Jurídica
3.2.1 Comprovação da existência, quadro societário e qualificação da pessoa jurídica por meio de:
3.2.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;
3.2.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado, chancelado pela junta Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos, conforme o caso em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no caso de entidades filantrópicas e/ou sem fins lucrativos, suas alterações, acompanhada do ato de designação da diretoria – conforme art. 3º §2º da PORTARIA Nº 2.567, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2016;
3.2.1.3 Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
3.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade destas assim o exigir.
3.2.1.5 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação.

3.3	Regularidade Fiscal E Trabalhista:
3.3.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
3.3.5 Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991;
3.3.6 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
3.3.7 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedido pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 
3.3.8 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
3.3.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho).
3.3.10.ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, dentro de seu prazo de validade, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, Licenciamento Sanitário: comprovação de licenças e alvarás de funcionamento emitidos pela Vigilância Sanitária e demais órgãos competentes.

3.4	Qualificação Econômico-Financeira:
3.4.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo deste Edital.
3.4.2 Certidão Negativa de Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo deste Edital.
3.4.3 A sociedade empresária em recuperação judicial poderá participar da licitação, desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, pois a apresentação de Certidão Positiva de Recuperação não implica a imediata inabilitação, cabendo ao Pregoeiro diligenciar, a fim de avaliar a real situação de capacidade econômico-financeira da empresa licitante.
3.4.4 OBS: As certidões mencionadas nos itens 3.4.1 e 3.4.2 poderão ser apresentadas de forma conjunta, em uma única certidão, desde que a mesma declare claramente o solicitado (ação falimentar e recuperação judicial).

3.4.5 Justificativa
Justifica-se a exigência de qualificação econômico-financeira, pois a contratação de empresas sem a referida qualificação fica a administração sujeita à contratações de fornecedores incapazes de executar a avença com consequente possibilidade da não obtenção do objeto e descumprimento, pela Credenciada, das obrigações previstas em legislação específica e no Termo de Credenciamento. Ressaltamos também, que a referida qualificação como etapa da habilitação, é dirigida a permitir que os licitantes demonstrem possuir saúde e higidez econômicas mínimas para assumir os encargos decorrentes da contratação licitada. 

3.5 Qualificação Técnica 
3.5.1. Atestado de capacidade técnica no mínimo 01 (um), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo, de maneira satisfatória e a contento com a entrega dos serviços que é o objeto da presente licitação. 
3.5.1.1. O Atestado deve ser emitido em papel timbrado do órgão/empresa de origem, com assinatura e identificação do responsável pelas informações.
3.5.2. Certidão de Regularidade Técnica, atualizada, emitida pelo respectivo Conselho Regional de Classe, da empresa e do técnico responsável e carteira junto ao Conselho de Fiscalização do Exercício Profissional.
3.5.2.1. Quanto à Habilitação:
Estrutura Física: disponibilização de unidades localizadas em até 100 km de Lupionópolis/PR, com alojamentos separados por gênero, dormitórios adequados, sanitários, refeitório e áreas para atividades terapêuticas.
Equipe Multiprofissional: comprovação da existência de equipe composta, no mínimo, por psiquiatra, psicólogo, pedagogo/professor, enfermeiro e/ou técnico de enfermagem, monitores e equipe de apoio, todos devidamente registrados nos respectivos conselhos de classe.
Programas e Protocolos de Tratamento: apresentação de plano terapêutico estruturado, contendo etapas de acolhimento, desintoxicação, acompanhamento psicológico, atividades socioeducativas e plano de reinserção social.
Segurança e Monitoramento: manutenção de ambiente supervisionado por equipe de segurança ou monitores capacitados, garantindo integridade física e psicológica dos pacientes.
Relatórios e Indicadores: entrega mensal de relatórios clínicos e de frequência, com informações necessárias para controle e auditoria da contratante.

4. [bookmark: 4._ENTREGA_E_ANÁLISE_DOS_DOCUMENTOS_DE_H]ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. A documentação necessária para participar deste processo de chamamento público deverá ser entregue até o dia 08/01/2026 – às 08h30min.
4.2. ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 09 horas do dia 08/01/2026.
4.3. Recebimento da documentação: a partir de 11/12/2025 das 08h às 12h e das 14h às 16h.
4.4. Após o período estabelecido no item 4.1, outros participantes poderão encaminhar a documentação necessária para firmarem o credenciamento, enquanto perdurar a vigência deste edital.
4.5. Os interessados poderão inscrever-se presencialmente para Credenciamento a partir da publicação do presente termo, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Lupionópolis, sito Pç. Pe. Antônio Pozzato, nº 880.
4.6. Serão consideradas credenciadas as Pessoas Jurídicas, que apresentarem os documentos enumerados no item 3 deste instrumento.
4.7. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o cadastramento do inscrito que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para o cadastramento.
4.8. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.
4.9. O credenciamento não tem caráter exclusivo, podendo o órgão ou entidade contratante convocar, em igualdade de condições, todos os credenciados ao mesmo tempo ou, mediante sorteio ou rodízio, um ou mais de um credenciado para a realização do mesmo serviço, situação essa contemplada no art. 24 da Lei Estadual nº 15.608/2007, observadas as peculiaridades do serviço e do credenciado. (Decreto Estado do Paraná n. 4507 de 01/04/2009)”.

5.    DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios:
5.3.1. Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos ao pregoeiro podendo, ser enviado via e-mail: pmllicitacao@uol.com.br
5.3.2. As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, deverão ser fundamentadas e dirigidas ao Pregoeiro e podendo ser protocolizadas junto à Equipe de Apoio, situada na Prefeitura Municipal, sito Pç. Pe. Antônio Pozzato, nº 880, no horário das 08h às 16 horas, ou enviadas via e-mail: pmllicitacao@uol.com.br
5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
5.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade superior, nos autos do processo de licitação.
5.4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no site oficial deste município, http://lupionopolis.pr.gov.br/licitacao/, para conhecimento de todos os interessados, cabendo a estes acessá-los para a obtenção das informações prestadas.
5.5. As respostas serão publicadas no sítio eletrônico http://lupionopolis.pr.gov.br/licitacao/ para conhecimento, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo.
5.6. A não impugnação a este Edital na forma e tempo acima definidos acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.

6.    DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
6.1. Após a análise documental, a Equipe de apoio apresentará a relação geral dos credenciados, assim como a complementará sempre que novos interessados se credenciarem.
6.2. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via Ata enviada no email (informado na Solicitação de Credenciamento), quando então será comunicado a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento.
6.3. A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico http://lupionopolis.pr.gov.br/licitacao/
6.4. Os interessados que não forem habilitados/credenciados terão sua documentação disponível para ser retirada por até 10 (dez) dias da divulgação. Havendo interposição de recurso, esse prazo será contado a partir da data de julgamento definitivo do mesmo.

[bookmark: 5._DOS_RECURSOS]7.    DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
7.1. Eventuais recursos referentes ao presente processo deverão ser interpostos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o conhecimento da decisão correspondente, em petição escrita, dirigida ao Pregoeiro, podendo ser protocolizada junto à Comissão Permanente de Licitação, estabelecida no prédio sede da municipalidade, situado na Pç. Pe. Antônio Pozzato, nº 880, no horário das 08:00 às 16:00 horas, enviados eletronicamente via e-mail: pmllicitacao@uol.com.br ou enviadas via postagem, nos casos previstos no art. 165 da Lei 14.133/2021.
7.2. Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal.
7.3. Os recursos das decisões terão efeito suspensivo, podendo autoridade superior, motivadamente e, havendo interesse para o Município de Lupionópolis, atribuir efeito suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisões.
7.4. Interposto o recurso, será comunicado aos demais arrematantes, que poderão impugná-lo no prazo de 3 (três) dias úteis.
7.5. Todos os recursos, contrarrazões e respectivas respostas, serão divulgados no site da Prefeitura: http://lupionopolis.pr.gov.br/licitacao/, para conhecimento de todos.
7.6. Esgotado o prazo legal sem interposição de recursos contra a decisão da alienação, o processo licitatório será submetido à autoridade superior para homologação.
[bookmark: 6._DA_DIVULGAÇÃO_DO_RESULTADO]
7. [bookmark: 7._DO_CONTRATO]DO CONTRATO
7.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais.
7.2. A convocação para a assinatura do Contrato se dará após efetivada a habilitação do interessado, segundo os critérios deste Edital.
7.3. Os serviços deverão ser realizados no Município de Lupionópolis e Mairá distrito do município, que opte pela contratação, segundo os critérios estabelecidos neste Edital e seus anexos.
7.4. A minuta do contrato a ser celebrado consta do Anexo II deste Edital.

8. [bookmark: 8._DOS_PREÇOS_E_DO_PAGAMENTO]DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO
8.1. Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo com os valores constantes do Termo de Referência – Anexo I, cuja aceitação deverá ser expressa por meio da Declaração do Anexo IV;
8.2. O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado monetariamente por índices oficiais de correção e/ou através de pesquisa mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores do Anexo I – Termo de Referência.
8.3. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de acordo com apresentação da nota fiscal bem como, após o ateste pelo servidor designado.
8.4. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal e/ou no ato de credenciamento, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
8.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura.
8.6. Deverá o prestador de serviços apresentar junto com a nota fiscal à data do pagamento, o
as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do prestador.

8.7. Os pagamentos pela execução dos serviços correrão por conta dos recursos das seguintes dotações orçamentária:
	ÓRGÃO
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	UNIDADE - 001
	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:
	10.302.0008.2.043 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial / Média e Alta Complexidade

	ELEMENTO/DESPESA:
	3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

	CONTA FONTE:
	2710 – 000 – Recursos Ordinários Livres
2720 – 303 – Saúde Receitas Vinculadas


8.8. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar- se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município.

9. [bookmark: 9._DAS_HIPÓTESES_DE_DESCREDENCIAMENTO]DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO
9.1. O Município de Lupionópolis poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for.
9.2. Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazo de 05 (cinco) dias úteis serão descredenciados.
9.3. O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
9.4. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021.

10. [bookmark: 10._DA_IMPUGNAÇÃO_AO_EDITAL][bookmark: 11._DAS_OBRIGAÇÕES_DO_CREDENCIADO]DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
a) Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Edital e Termo de Referência, cumprindo o prazo estabelecido;
b) Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Edital e Termo de Referência, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;
c) Responsabilizar-se pela qualidade e do resultado dos serviços executados;
d) Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;
e) Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Prefeitura, referentes às condições firmadas neste Termo de Referência;
f) Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
g) Comunicar à Prefeitura, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
h) Prestar esclarecimentos à Prefeitura sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;
i) Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;
j) Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei.

11. [bookmark: 12._DAS_OBRIGAÇÕES_DA_CREDENCIANTE]DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE
a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.
b) Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a prestação de  serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos.
c) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados com o objeto pactuado.
d) Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordo com as especificações do Termo de Referência.
e) Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato, depois do recebimento da Nota Fiscal de Prestação de Serviços.
f) Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, a Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência.
g) A Prefeitura Municipal, através da Secretaria solicitante, deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o Credenciado tome as providências necessárias para regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e no Item 10 do Termo de Referência e demais cominações legais.
h) Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.
i) Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas.

12. [bookmark: 13._DAS_DISPOSIÇÕES_FINAIS]DA GESTÃO E SUPERVISÃO DO CONTRATO

12.1. O contrato terá o acompanhamento da Secretária Municipal de Administração, assim como o Gestor (a) de Contratos  Srt.(a) Ariadny Michelly Pelegrino de Campos, a qual compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste presente Termo e ainda:
a) Propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste Contrato e na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) Receber do fiscal do Contrato as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) Manter controles adequados e efetivos do presente Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato.

13. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1.Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução do objeto deste Contrato, o Município de Lupionópolis – Pr, através da senhora Roseane C. Galera, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução, nos termos disciplinados nos termos do Artigo 117, da Lei Federal n. 14.133/2021.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1A apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente certame não induzirá automática celebração do Contrato, sendo esta submetida à habilitação prevista no Item 3 deste Edital.
14.2.Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações disponibilizadas e sua atualização junto à Prefeitura Contratante.
14.3.O Credenciamento terá vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse da Administração Municipal, nos termos da legislação atinente à matéria.
14.5.A Prefeitura Municipal poderá alterar, revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação.
14.6.Os casos omissos serão decididos pela Equipe de Apoio e a Agente de Contratação, na forma da Lei

[bookmark: 16._ANEXOS_DO_EDITAL]15.ANEXOS DO EDITAL
15.1.São partes integrantes ao conteúdo deste Edital os seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados:
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Minuta do Contrato/Termo de Credenciamento;
ANEXO III - Solicitação de Credenciamento e Declarações.
ANEXO IV - PROPOSTA DE PREÇO
ANEXO V - DECLARAÇÃO CONJUNTA
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE LUPIONOPÓLIS-PR, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM AS ADMINISTRAÇÕES FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991.
ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO I, DO ARTIGO 63, DA LEI FEDERAL N. º 14.133/21.
ANEXO X - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ART.1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM COMO DE QUE A PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE SUA ENTREGA EM DEFINITIVO.


Lupionópolis, 09 de dezembro de 2025



	
JOSÉ CARLOS TIBÉRIO
PREFEITO MUNICIPAL
	
MARIA CRISTINA DE SOUSA
Secretária Municipal de Saúde




	

	




PRAÇA Pe. ANTONIO POZZATO, 880 - TELEFONE (43) 3660-1100 - CEP 86635-000
	[bookmark: EDITAL_DE_CREDENCIAMENTO_Nº_01/2023][bookmark: ANEXO_I_–_TERMO_DE_REFERÊNCIA]
TERMO DE REFERÊNCIA – (TR)




	
1. OBJETO




           Constitui objeto deste Termo de Referência a instituição de Registro de Preços para contratação, por meio de credenciamento, de empresa(s) especializada(s) na prestação de serviços de internação voluntária de dependentes químicos, visando garantir o atendimento de pacientes da Rede Pública Municipal de Saúde de Lupionópolis/PR que necessitem de tratamento para transtornos relacionados ao uso de substâncias psicoativas.
            O serviço compreenderá:
· Internação em regime voluntário pelo período mínimo de 30 (trinta) dias, com possibilidade de prorrogação mediante parecer técnico;
· Disponibilização de, no mínimo, 04 (quatro) vagas mensais para o Município;
· Alojamentos separados para pacientes do sexo masculino e feminino, conforme normas sanitárias;
· Atendimento integral com acompanhamento de equipe multiprofissional composta por, no mínimo, psiquiatra, psicólogo, pedagogo/professor, enfermeiro e/ou técnico de enfermagem, além de monitores e equipe de apoio;
· Oferta de alimentação, atividades terapêuticas e socioeducativas, apoio psicossocial e acompanhamento clínico diário;
· Localização da (s) unidade (s) em um raio máximo de 100 km de distância do Município de Lupionópolis/PR, de forma a facilitar o deslocamento e o acompanhamento do paciente.

	
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO




 Modalidade de contratação: credenciamento com registro de preços, em conformidade com os arts. 79, inciso I, e 82 da Lei nº 14.133/2021.
 Vigência: a Ata de Registro de Preços terá validade de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, nos termos da legislação vigente.
 Convocação para execução: os serviços serão solicitados mediante ordem de encaminhamento formal emitida pela Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com a disponibilidade de vagas e a necessidade do paciente.
 Fiscalização e gestão: haverá designação de gestor e fiscal de contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, responsáveis por acompanhar a execução, validar relatórios, autorizar prorrogações e atestar as medições para fins de pagamento.
 Pagamento: será realizado com base no valor unitário registrado na Ata de Registro de Preços, mediante apresentação de relatório de atendimento assinado pelo responsável técnico da contratada e conferência pelo fiscal designado.
 Obrigatoriedade de cumprimento das normas: a contratada deverá manter todas as licenças e autorizações de funcionamento atualizadas, cumprir a legislação trabalhista e sanitária e garantir sigilo das informações dos pacientes, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018).
 Sanções: o descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às penalidades previstas no edital, no contrato e no art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

	
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO




             A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar acesso contínuo e adequado ao tratamento de dependência química, em conformidade com o art. 196 da Constituição Federal, que estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado, e com as diretrizes da Lei nº 8.080/1990, que garantem a integralidade da assistência e a reabilitação de pacientes.
            Verificou-se aumento da demanda municipal por serviços de internação para dependência química, com número crescente de pacientes acompanhados pelas Unidades Básicas de Saúde e pelo Núcleo de Apoio à Saúde da Família. A inexistência de estrutura própria no Município obriga o poder público a buscar soluções externas para garantir a integralidade do cuidado, evitando agravamento dos quadros clínicos, risco social e sobrecarga da rede ambulatorial.
            O credenciamento com registro de preços foi identificado como a solução mais adequada, por permitir a habilitação de múltiplos fornecedores, garantindo:
· Continuidade do atendimento, com disponibilidade de vagas conforme a necessidade;
· Flexibilidade administrativa, possibilitando contratação imediata sem a repetição de certames para cada internação;
· Economicidade e eficiência, com preços previamente registrados conforme o Mapa de Apuração de Preços (MAP) em anexo IV;
· Segurança jurídica, com critérios técnicos claros para credenciamento e fiscalização permanente da execução contratual.
            Assim, a contratação proposta está alinhada ao Plano Municipal de Saúde, à Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e às metas da política nacional de saúde mental, atendendo ao interesse público e à proteção da saúde coletiva.

	
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES



 
             A solução proposta compreende o ciclo de vida completo da prestação do serviço, desde o credenciamento das instituições até o acompanhamento do resultado terapêutico, abrangendo:
· Credenciamento e Registro de Preços: habilitação de empresas que atendam aos requisitos técnicos, jurídicos e sanitários, permitindo a formação de um banco de prestadores aptos.
· Encaminhamento e Internação: atendimento de solicitações formalizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, com garantia de vaga para internação voluntária pelo período mínimo de 30 (trinta) dias, prorrogável mediante avaliação técnica.
· Execução do Tratamento: acompanhamento integral do paciente, incluindo hospedagem, alimentação, assistência médica, psicológica, pedagógica e atividades socioeducativas, sob supervisão de equipe multiprofissional.
· Monitoramento e Controle: entrega de relatórios periódicos com evolução clínica, frequência, intercorrências e alta ou transferência de pacientes, para fins de auditoria e acompanhamento pelo gestor do contrato.
· Avaliação de Resultados: análise dos indicadores de desempenho, taxa de adesão ao tratamento, percentual de alta terapêutica e impacto nas metas do Plano Municipal de Saúde.
· Encerramento e Ciclo Final: retorno do paciente ao convívio familiar e acompanhamento pós-internação pelas equipes da Atenção Primária e Saúde Mental, visando reinserção social e prevenção de recaídas.
             O serviço deverá observar todas as normas de vigilância sanitária, biossegurança e proteção de dados pessoais (LGPD), garantindo a rastreabilidade e integridade das informações ao longo de todo o ciclo de execução.

	
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO




             Para participar do credenciamento e prestação do serviço, a empresa deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:
1. Regularidade Jurídica e Fiscal: comprovação de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2. Capacidade Técnica: apresentação de atestados de capacidade técnica que comprovem experiência na execução de serviços de internação para dependentes químicos.
3. Estrutura Física: disponibilização de unidades localizadas em até 100 km de Lupionópolis/PR, com alojamentos separados por gênero, dormitórios adequados, sanitários, refeitório e áreas para atividades terapêuticas.
4. Equipe Multiprofissional: comprovação da existência de equipe composta, no mínimo, por psiquiatra, psicólogo, pedagogo/professor, enfermeiro e/ou técnico de enfermagem, monitores e equipe de apoio, todos devidamente registrados nos respectivos conselhos de classe.
5. Programas e Protocolos de Tratamento: apresentação de plano terapêutico estruturado, contendo etapas de acolhimento, desintoxicação, acompanhamento psicológico, atividades socioeducativas e plano de reinserção social.
6. Licenciamento Sanitário: comprovação de licenças e alvarás de funcionamento emitidos pela Vigilância Sanitária e demais órgãos competentes.
7. Segurança e Monitoramento: manutenção de ambiente supervisionado por equipe de segurança ou monitores capacitados, garantindo integridade física e psicológica dos pacientes.
8. Relatórios e Indicadores: entrega mensal de relatórios clínicos e de frequência, com informações necessárias para controle e auditoria da contratante.



	
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO, LOCAL DE ENTREGA)




 Forma de execução:
A prestação do serviço ocorrerá sob demanda, mediante emissão de ordem de encaminhamento pela Secretaria Municipal de Saúde, com atendimento garantido aos pacientes encaminhados. O credenciamento permitirá a contratação de múltiplas empresas, proporcionando maior disponibilidade de vagas e continuidade do serviço.
 Prazo de execução:
O período de internação será de mínimo 30 (trinta) dias consecutivos, podendo ser prorrogado mediante avaliação da equipe de saúde municipal e anuência da contratada. A Ata de Registro de Preços terá validade de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos da legislação vigente.
 Local de execução:
A execução ocorrerá nas dependências da instituição credenciada, localizada em um raio de até 100 km de distância do Município de Lupionópolis/PR, garantindo facilidade de deslocamento para pacientes e equipes de acompanhamento.
 Entrega dos resultados e relatórios:
A contratada deverá apresentar, ao final de cada período de internação, relatório clínico e social detalhado do paciente, contendo evolução terapêutica, encaminhamentos e recomendações, que serão analisados pelo gestor do contrato para fins de atesto e liberação do pagamento.

	
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO




A gestão do contrato será realizada em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, contemplando:
· Designação formal de gestor e fiscal do contrato, por ato da autoridade competente, com atribuições específicas para o acompanhamento da execução, validação de relatórios e aplicação de eventuais sanções;
· Monitoramento contínuo da execução, com verificação da disponibilidade de vagas, cumprimento dos protocolos de tratamento, qualidade da assistência prestada e condições sanitárias da instituição;
· Fiscalização técnica e administrativa, por meio de visitas in loco e análise de documentos comprobatórios, garantindo que os requisitos contratuais sejam cumpridos integralmente;
· Relatórios de desempenho e indicadores, avaliando taxa de ocupação de vagas, tempo médio de internação, evolução clínica dos pacientes e reincidência de casos;
· Registro documental de ocorrências, para subsidiar decisões de prorrogação, substituição de prestador ou aplicação de penalidades.
            A gestão será orientada pelos princípios da eficiência, transparência e economicidade, assegurando a rastreabilidade de todas as etapas da execução contratual.

	
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO




             A medição e o pagamento observarão os seguintes critérios:
1. Unidade de medida: cada internação concluída no período mínimo de 30 (trinta) dias será considerada uma unidade de execução para fins de faturamento.
2. Documentos obrigatórios para atesto:
· Relatório clínico e social assinado pelo responsável técnico da instituição;
· Lista de presença ou registro de acompanhamento do paciente durante todo o período de internação;
· Termo de alta ou relatório de continuidade do tratamento, quando houver prorrogação.
3. Periodicidade do pagamento: mensal, após conferência e validação pelo fiscal do contrato, respeitando os prazos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e na legislação financeira aplicável.
4. Condições para pagamento: somente serão pagos os serviços efetivamente prestados e atestados pelo gestor/fiscal do contrato, vedado pagamento antecipado.
5. Correção de falhas: eventuais glosas ou não conformidades deverão ser sanadas pela contratada antes da liberação de novos pagamentos.

	
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO




· Forma de seleção:
· O procedimento será realizado por credenciamento, modalidade prevista no art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, admitindo a habilitação de todas as empresas que atenderem aos requisitos de qualificação técnica, jurídica e fiscal estabelecidos no edital.
· Critérios de habilitação:
· As empresas deverão comprovar:
1. Regularidade jurídica, fiscal, previdenciária e trabalhista;
2. Conselho Regional de Medicina (CRM) e Conselho Regional de Psicologia (CRP) – dependendo da composição da equipe multiprofissional;
3. Vigilância Sanitária Estadual e/ou Municipal – para autorização de funcionamento da instituição de saúde indispensável para este tipo de serviço;
4. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) – registro junto ao Ministério da Saúde para integrar a rede de atenção indispensável para este tipo de serviço;
5. Conselho Municipal de Saúde – em muitos municípios, é exigido que a instituição esteja cadastrada e reconhecida;
6. Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD/MJSP) – quando se trata de comunidades terapêuticas, é necessário credenciamento específico;
7. Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas (CONEN/PR) – o Paraná exige que comunidades terapêuticas estejam inscritas neste órgão para poderem funcionar legalmente;
8. Estrutura física adequada e localizada no raio máximo de 100 km do Município de Lupionópolis/PR;
9. Disponibilidade de equipe multiprofissional mínima exigida;
10. Apresentação de atestado de capacidade técnica que comprove experiência prévia na prestação de serviços de internação voluntária.
· Forma de fornecimento:
· O fornecimento será sob demanda, mediante emissão de ordem de encaminhamento pela Secretaria Municipal de Saúde. Havendo mais de um fornecedor credenciado, a contratação será realizada de forma rotativa ou alternada, garantindo isonomia entre os prestadores e priorizando a disponibilidade de vagas e a manutenção da continuidade do serviço.
             Essa forma de seleção e fornecimento assegura ampla competitividade, maior oferta de vagas e redução de risco de descontinuidade, promovendo o atendimento integral aos usuários da Rede Municipal de Saúde.

	
10. ESTIMATIVAS DE QUANTIDADE, VALOR E DESCRIÇÃO DO OBJETO




             As estimativas baseiam-se de acordo com a demanda levantada, valores praticados no mercado e registros de contratações públicas semelhantes, como segue:
	ANEXO
	LOTE
	ITEM
	PRODUTO / SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO
	VALOR TOTAL MÁXIMO

	ANEXO I - LOTE 001

	I
	1
	1
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INTERNAÇÃO VOLUNTÁRIA DE ADULTOS QUE NECESSITAM DE TRATAMENTO DE DEPENDÊNCIA QUÍMICA PELO PERÍODO MÍNIMO DE 30 DIAS. A EMPRESA DEVERÁ ESTAR LOCALIZADA NUM RAIO DE 100KM DE DISTÂNCIA DO MUNICÍPIO DE LUPIONÓPOLIS; DEVERÁ DISPOR DE 04 (QUATRO) VAGAS MENSAIS PARA ENCAMINHAMENTO DE PACIENTES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE SAÚDE; DEVERÁ POSSUIR ALOJAMENTOS/ESTABELECIMENTOS SEPARADOS PARA A INTERNAÇÃO E TRATAMENTO DE PACIENTES DO SEXO FEMININO E PARA PACIENTES DO SEXO MASCULINO. OFERECER TRATAMENTO AO DEPENDENTE QUÍMICO PRESTANDO ASSISTÊNCIA NO QUE TANGE AO TRATAMENTO DE MÍNIMO DE 30 (TRINTA) DIAS PODENDO SER EXTENDIDO MEDIANTE A NEGOCIAÇÃO DAS PARTES; SE FAZ NECESSÁRIO QUE A EMPRESA CONTRATADA, POSSUA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL COMPOSTA POR, PELO MENOS, 01 (UM) PSIQUIATRA, 01 (UM) PSICÓLOGO, 01 (UM) PROFESSOR (PREFERENCIALMENTE PEDAGOGO), 01 (UM) ENFERMEIRO E/OU 01 (UM) TÉCNICO EM ENFERMAGEM, TODOS AMBOS COM REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE. ALÉM DA EQUIPE CITADA CONTAR TAMBÉM COM PROFISSIONAIS QUE GARANTAM O ACOLHIMENTO E A HOSPEDAGEM COMPATÍVEL COM OS USUÁRIOS, COMO MONITORES QUE SUPERVISIONEM OS AMBIENTES, SEGURANÇAS, PARA DAREM SUPORTE À GUARDA DOS INTERNOS, BEM COMO PARA QUE SE EVITEM POSSÍVEIS FUGAS, E OUTROS PROFISSIONAIS QUAISQUER QUE AUXILIEM NO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DOS INTERNOS. OS TRATAMENTOS ORA CONTRATADOS (INTERNAÇÃO DE HOMENS E MULHERES) SERÃO OFERECIDOS NA MODALIDADE ESPONTÂNEA, DE FORMA QUE OS INTERNOS NÃO POSSUAM CONTATO COM AGENTES EXTERNOS À CLÍNICA, SALVO, NOS CASOS DE VISITAS DE FAMILIARES E/OU RESPONSÁVEIS E, EM SEGUNDO MOMENTO, QUANDO DAS REINSERÇÕES SOCIAIS DO RECUPERADO.
	INTERNAÇÃO 30 DIAS
	48
	1.500,00
	72.000,00

	VALOR TOTAL:
	R$ 72.000,00



	
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA




          As despesas decorrentes da execução do objeto do presente processo de licitação ocorrerão na seguinte dotação orçamentária: 

	ÓRGÃO - 08
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	UNIDADE - 001
	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:
	10.302.0008.2.043 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial / Média e Alta Complexidade

	ELEMENTO/DESPESA:
	3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

	CONTA FONTE:
	2710 – 000 – Recursos Ordinários Livres
2720 – 303 – Saúde Receitas Vinculadas

	VALOR PREVISTO
	R$ 72.000,00



	
 12. DEMAIS OBSERVAÇÕES




 Conformidade Legal: O presente Termo de Referência foi elaborado em estrita observância à Lei Federal nº 14.133/2021 e às demais normas aplicáveis à matéria, em especial as diretrizes da Lei nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) e da Portaria GM/MS nº 3.088/2011 (instituidora da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS).
 Proteção de Dados e Sigilo: Todas as informações referentes aos pacientes atendidos deverão ser tratadas como sigilosas, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018), sendo vedada a divulgação ou utilização para fins diversos do atendimento terapêutico.
 Responsabilidade Técnica: A contratada deverá indicar formalmente um responsável técnico, inscrito no respectivo conselho profissional, para responder pelos serviços prestados e para interface direta com o gestor do contrato.
 Controle e Auditoria: A Secretaria Municipal de Saúde poderá realizar auditorias técnicas e administrativas, inclusive sem aviso prévio, a fim de verificar o cumprimento das cláusulas contratuais e a qualidade dos serviços prestados.
 Observância dos Princípios Administrativos: Todas as fases do processo – desde a publicação do edital de credenciamento até a execução contratual – deverão observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, economicidade e supremacia do interesse público.
 Integração com a Rede de Saúde: A execução deste objeto deverá estar articulada com a Atenção Primária à Saúde, CAPS de referência regional e demais pontos de atenção da Rede de Atenção Psicossocial, assegurando integralidade no cuidado e acompanhamento pós-alta.
 Previsão Orçamentária: Os recursos financeiros destinados a esta contratação possuem dotação específica no orçamento municipal, estando vinculados às ações e metas do Plano Municipal de Saúde e às diretrizes estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA).
 Interesse Público: A presente contratação caracteriza-se como serviço essencial e de relevante interesse público, indispensável para assegurar o direito constitucional à saúde, reduzir agravos decorrentes da dependência química e promover reinserção social dos usuários.



     



Lupionópolis/pr, 09 de dezembro de 2025.

[bookmark: _GoBack]
	
JOSÉ CARLOS TIBÉRIO
PREFEITO MUNICIPAL
	
MARIA CRISTINA DE SOUSA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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CONTRATO Nº xxx/2025


O MUNICÍPIO XXXXXXXXX, através da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXX, com endereço xxxxxxxxxx, doravante denominado de CREDENCIANTE, e xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede à Rua xxxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxx, Cidade - RS, CEP xxxxx, doravante denominado de CREDENCIADO, neste ato representada por xxxxxxxx, nacionalidade, profissão, portador da CI/RG nº xxxxx SSP/xxxx, inscrito no CPF/MF - CNPJ sob o nº xxxxx, acordam proceder ao presente contrato, nos termos da Inexigibilidade de Licitação nº xx/2025, Edital de Credenciamento nº 01/2025, atendendo as condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

1. CLAÚSULA PRIMEIRA - OBJETO E DA DEFINIÇÃO
Pelo presente instrumento, credencia-se a prestação, pelo Credenciado, A presente CHAMADA PÚBLICA tem por objeto o A presente CHAMADA PÚBLICA tem por objeto o CREDENCIAMENTO COMPLEMENTAR DE PESSOAS JURÍDICAS QUE SEJAM PRESTADORAS DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE SAÚDE: 
A lavratura do presente instrumento decorre do Processo de Credenciamento nº 00/2025.
1.1.  Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritas, as condições estabelecidas do Edital de Credenciamento, bem como seus Anexos.
1.2.  O presente contrato tem como regime de execução a empreitada por preços unitários, com pagamento mensal, nos termos do Edital.
1.3. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.
1.4. Os serviços deverão ser solicitados pela Secretaria solicitante com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.
1.5. Após a emissão da Autorização de Fornecimento e respectivo empenho, o Credenciado terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para dar início à execução dos serviços.
1.6. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela Secretaria solicitante.

2. CLAÚSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO
2.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de acordo com apreserntação da nota fiscal bem como, após o ateste pelo servidor designado.
2.2. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal e/ou no ato de credenciamento, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
2.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura.
2.4. Deverá o prestador de serviços apresentar junto com a nota fiscal à data do pagamento, o
as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do prestador.
2.5. Os pagamentos pela execução dos serviços correrão por conta dos recursos das seguintes dotações orçamentária:
	ÓRGÃO - 08
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	UNIDADE - 001
	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:
	10.302.0008.2.043 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial / Média e Alta Complexidade

	ELEMENTO/DESPESA:
	3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

	CONTA FONTE:
	2710 – 000 – Recursos Ordinários Livres
2720 – 303 – Saúde Receitas Vinculadas

	ÓRGÃO - 08
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE


2.6. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar- se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município.
2.7.  Na Tabela abaixo estão previstas as descrições, quantidades e valores unitários de cada serviço a ser realizado pelo Credenciado, conforme demanda:

2.8. O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado monetariamente por índices oficiais de correção e/ou através de pesquisa mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores.

3. CLAÚSULA TERCEIRA - DO CONTRATO
3.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais.

4. [bookmark: 6.1._CONSTITUEM_OBRIGAÇÕES_DA_CREDENCIAN]CLAÚSLA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
a) Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Edital e Termo de Referência, cumprindo o prazo estabelecido;
b) Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Edital e Termo de Referência, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;
c) Responsabilizar-se pela qualidade e do resultado dos serviços executados;
d) Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;
e) Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Prefeitura, referentes às condições firmadas neste Termo de Referência;
f) Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
g) Comunicar à Prefeitura, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
h) Prestar esclarecimentos à Prefeitura sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;
i) Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;
j) Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei.

5. CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE
a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.
b) Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a prestação de  serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos.
c) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados com o objeto pactuado.
d) Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordo com as especificações do Termo de Referência.
e) Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato, depois do recebimento da Nota Fiscal de Prestação de Serviços.
f) Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, a Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência.
g) A Prefeitura Municipal, através da Secretaria solicitante, deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o Credenciado tome as providências necessárias para regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e no Item 10 do Termo de Referência e demais cominações legais.
h) Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.
i) Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas.

6. CLAUSULA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 155 e 156)
6.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
      I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
      II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos               serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública.

7.CLÁUSULA SETIMA – DA RESCISÃO
7.1. Poderá A CONTRATANTE, nos termos e condições estabelecidas pela legislação, rescindir o presente contrato, unilateralmente ou mediante prévio acordo com a CONTRATADA, na ocorrência de hipótese prevista no artigo 137, da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.2. Ocorrendo a rescisão por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE, autorizada a reter, até o limite dos prejuízos experimentados os créditos a que tenha direito.
7.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.
7.4. A rescisão administrativa e amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela Autoridade Competente.
7.5. Constitui, ainda, causa de rescisão contratual a situação de irregularidade da CONTRATADA perante o RECEITA FEDERAL/INSS e FGTS.
7.6. A rescisão unilateral deverá ser comunicada, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem que haja direito de indenização de qualquer espécie à CONTRATADA.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO
8.1. A execução do presente contrato será para 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por termo aditivo firmado entre as partes conforme Artigo  107, da Lei Federal nº 14.133/2021.

9. CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA
90.1. O presente Contrato terá vigência 00/00/20 a 00/00/20, podendo ser prorrogado por termo aditivo firmado entre as partes conforme Artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DO REAJUSTE
10.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Artigo 124, inciso II, letra ‘d’, da Lei n. 14.133/2021.
10.2. Durante a vigência do contrato não haverá reajuste de valor, ocorrendo prorrogação do termo contratual, poderá haver reajuste de valor, com base na variação dos índices econômicos, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, prevalecendo o de menor índice valor entre eles.


11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E SUPERVISÃO DO CONTRATO
11.1. A gestora do presente Contrato e a Secretária Municipal Saúde, a qual compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste presente Termo e ainda:
a) Propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste Contrato e na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) Receber do fiscal do Contrato as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) Manter controles adequados e efetivos do presente Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO
12.1.   Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução do objeto deste Contrato, o Município de Lupionópolis – Pr, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução, nos termos disciplinados nos termos do Artigo 117, da Lei Federal n. 14.133/2021.
12.2 O acompanhamento da execução do contrato, objeto deste instrumento, ficarão a cargo da Secretaria Municipal de Saúde, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando corretamente a prestação dos serviços de acordo com o contrato e aos demais documentos que o integram.

12.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, reserva-se à Prefeitura Municipal de Lupionópolis o direito de, sem qualquer forma de restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
13.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS
14.1. A CONTRATADA se compromete a manter completo e total sigilo sobre os documentos e informações fornecidas pela CONTRATANTE, para a execução do objeto do presente Contrato.
14.2. As partes elegem o foro da Comarca de Centenário do Sul/Pr, para o deslinde das questões emergentes do presente Contrato que não puderem ser satisfatoriamente solucionadas.
14.3. E, por assim estarem de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo assinadas.


PAÇO MUNICIPAL, _____ de _____ de 2025.


_____________________				_________________________
Contratada										
Prefeito Municipal 
							Contratante

Testemunhas:
_________________________	    		___________________________
CPF.					CPF: 
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ANEXO III – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES


Ao Departamento de Licitação:

	DADOS CADASTRAIS

	Nome empresarial:

	Endereço:
	Cidade:
	UF:

	Telefone:
	Celular:
	E-mail:

	Banco:
	Agência:
	Conta Corrente:

	CNPJ ou CPF:
	Inscrição Estadual (se houver):



xxxxxxxxxx, conforme dados cadastrais acima, vem, por meio da presente, solicitar seu CREDENCIAMENTO para prestação de serviços de: (especificar para qual (is) serviços se credencia, conforme lista de serviços do Termo de Referência).


[bookmark: DECLARA,_para_os_devidos_fins:]DECLARA, para os devidos fins:

1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021;
2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/credenciamento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as regras, direitos e obrigações previstas no Edital de Credenciamento nº 01/2025, acatando-as em sua
totalidade;
4) QUE tem conhecimento dos serviços para os quais solicita credenciamento e que os realizará de forma satisfatória;
5) QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a prestação dos serviços, bem como dasformas e condições de pagamento;
6) QUE concorda e aceita em prestar os serviços para os quais se credencia pelos preços estipulados na Tabelade Valores prevista no Anexo I – Termo de Referência;
7) QUE dispõe ou disporá, quando da convocação, de EPIs - Equipamento de Proteção Individual, demais equipamentos e materiais apropriados para a execução dos serviços e que os manterá em condições adequadas de uso, respeitando as normas e regulamentos aplicáveis aos serviços.
Local e data.
Nome, identificação e assinatura do interessado




ANEXO IV - PROPOSTA DE PREÇOS

(razão social, endereço, telefone, “fac simile”, e-mail, CNPJ)

	
	


	
	

	




PRAÇA Pe. ANTONIO POZZATO, 880 - TELEFONE (43) 3660-1100 - CEP 86635-000

À Comissão de Licitação

Local e data.
Ref. Edital chamada pública nº *** /2025 - PML
Prezados Senhores

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas. nossa proposta de preços relativa à execução da obra objeto da licitação em epígrafe.

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto do lote único é de R$	(), conforme anexo I.
O prazo de execução dos serviços é de	(	_) dias a contar da expedição da ordem de serviço objeto do contrato.

O prazo de validade da proposta de preços é de	(	) dias a partir da data do recebimento 
das propostas pela Comissão de Licitação.
Atenciosamente,

 nome, RG e assinatura do responsável legal
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PRAÇA Pe. ANTONIO POZZATO, 880 - TELEFONE (43) 3660-1100 - CEP 86635-000


                                                                  
ANEXO V – MODELO TERMO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS – PR.
AT.  PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO
Chamada Pública Nº 000/2025

Declaração conjunta de: a). Capacidade de Fornecimento; b). Inexistência de Fato Superveniente; c). Que cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; d). Não parentesco; e). Que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.
 O signatário de o presente, em nome da proponente (nome da empresa)____________________, inscrita no CNPJ sob n° ________________, sediada (endereço completo) ____________________________________ declara, para todos os fins legais e necessários, sob as penas da lei, que:
a). Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos e serviços licitados, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2025
 nas quantidades e nos prazos previstos.
b). Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Eletrônico n°******** do Município de Lupionópolis-Pr, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes.
c). Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei.
d). Não parentesco;
e). Que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.
1.Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.
2. Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, compreendido ajuste mediante designação reciprocas? (Súmula vinculante nº 13 - STF)

	(  ) Não			(  ) Sim
Em Caso Positivo, apontar:
Nome:	Nome:
Cargo:	Cargo:
Relação de parentesco:	Relação de Parentesco:

Nome:	Nome:
	
Cargo:	Cargo:
Relação de parentesco:	Relação de Parentesco:

Parente em linha reta	Parente colateral	
Parente por afinidade (familiares do cônjuge).
1º grau	  Pai, mãe e filho(a). Padrasto, madrasta, enteado(a), sogro(a), genro e nora.
2º grau	  Avô, avó e neto(a). Irmãos. Cunhado(a), avô e avó do cônjuge.
3º grau	  Bisavô, bisavó e bisneto(a). Tio(a) e sobrinho(a). Concunhado(a).

____________, ______ de _____________ de 2025.


____________________________________________________________
(nome completo do representante da empresa, n° do R.G. e assinatura).


ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS – PR.
AT.  PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO
Chamada Pública Nº 000/2025


DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei, que cumpre
os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado conferido pela legislação através da lei complementar 123 de 2006.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em ____ de ________ de 2025. 





___________________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa


























ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE LUPIONÓPOLIS-PR, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM AS ADMINISTRAÇÕES FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.


À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS – PR.
AT.  PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO
Chamada Pública Nº 000/2025
 (Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei, NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE LUPIONÓPOLIS-PR, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM AS ADMINISTRAÇÕES FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


_______________, em ____ de ________ de 2025. 



































ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS. ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991.

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS – PR.
AT.  PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO
Chamada Pública Nº 000/2025

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS. ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em ____ de ________ de 2025. 



___________________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa

































ANEXO IX– DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO I, DO ARTIGO 63, DA LEI LN. 14.133/2021.

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS – PR.
AT.  PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2025

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei que ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO I, DO ARTIGO 63, DA LEI LN. 14.133/2021.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em ____ de ________ de 2025. 




___________________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa


































ANEXO X - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ART.1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS – PR.
AT.  PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO
Chamada Pública Nº 000/2025

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ART.1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em ____ de ________ de 2025. 




___________________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa
































ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM COMO DE QUE A PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE SUA ENTREGA EM DEFINITIVO.


À PREFEITURA MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS – PR.
AT.  PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO
Chamada Pública Nº 000/2025


(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM COMO DE QUE A PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE SUA ENTREGA EM DEFINITIVO


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em ____ de ________ de 2025. 



___________________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa
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